
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.997 - SP (2016/0255940-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO 
ADVOGADO : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO  - SP301022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIVALDO LUIZ SOUTO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não 
é cabível habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob 
pena de indevida supressão de instância. No caso, observa-se flagrante 
ilegalidade a permitir a superação do referido óbice sumular. 
2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em fundamentos 
genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas. Não 
foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória, nos termos 
do que dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal. Nem mesmo a quantidade 
do entorpecente apreendido - 11 gramas de cocaína - pode ser considerada 
relevante a ponto de justificar a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando 
considerada sua primariedade e bons antecedentes. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1591250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.997 - SP (2016/0255940-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO  - SP301022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIVALDO LUIZ SOUTO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de  ADIVALDO LUIZ 
SOUTO contra decisão do relator, que indeferiu a medida liminar em habeas corpus impetrado 
perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ, fl. 24).

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

O impetrante sustenta, em síntese, que: a) "o decreto de prisão não traz qualquer 
motivação do caso concreto, fazendo referência a dispositivos legais e fundamentação acerca da 
gravidade do delito em abstrato ou de genérica regulação da prisão preventiva, o que indica a 
ausência de fundamentos para o decreto prisional" (e-STJ, fl. 2); b) "o paciente jamais teve 
participação em qualquer tipo de delito, visto que é primário, possui bons antecedentes, sendo que 
sempre foi pessoa honesta e voltada para o trabalho, também possui profissão definida de 
porteiro, com registro em carteira de trabalho há 19 anos no mesmo emprego desde 1995, possui 
residência fixa, não havendo, assim, motivos para a manutenção da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 
2); c) "não se verifica nada de concreto nos autos a indicar que o paciente tencione frustrar a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, interferindo, por exemplo, nas provas a serem 
colhidas em Juízo" (e-STJ, fl. 11).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi deferido (e-STJ, fls. 40-42).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão de ordem, de ofício 

(e-STJ, fl. 94).
É o relatório.

 

Documento: 1591250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.997 - SP (2016/0255940-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO 
ADVOGADO : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO  - SP301022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIVALDO LUIZ SOUTO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não 
é cabível habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob 
pena de indevida supressão de instância. No caso, observa-se flagrante 
ilegalidade a permitir a superação do referido óbice sumular. 
2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em fundamentos 
genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas. Não 
foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória, nos termos 
do que dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal. Nem mesmo a quantidade 
do entorpecente apreendido - 11 gramas de cocaína - pode ser considerada 
relevante a ponto de justificar a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando 
considerada sua primariedade e bons antecedentes. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Nos termos do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não é 
cabível habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo nos casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a permitir a superação do referido óbice 
sumular. 

O paciente teve a prisão em flagrante convertida em preventiva, pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Há indícios suficientes que a droga se destinava a entrega para consumo 
de terceiros. O próprio indiciado admitiu, em seu interrogatório que foi 
comprar entorpecentes para amigos.
O fato de o indiciado ter demonstrado que possui ocupação lícita não afasta 
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a gravidade do fato.
Dessa forma, ao menos por ora, a custódia do indiciado se faz necessária, 
pois, uma vez em liberdade, nesta fase processual, poderia continuar a 
praticar a hedionda conduta de tráfico, o que representa um risco à 
população local.
O delito imputado ao acusado é de extrema gravidade e desafia a 
credibilidade da Justiça perante a opinião pública. As drogas estavam 
embaladas e prontas para comercialização, de modo a revelar indícios da 
prática do delito de tráfico ora imputado ao indiciado.
O tráfico de entorpecente, notoriamente, serve para financiar a prática de 
outras atividades delituosas, além de provocar pânico e temeridade social, 
de modo que a restrição de sua liberdade é medida de rigor.
É certo, pois, que as medidas cautelares diversas da prisão previstas na lei, 
aqui incluída a prisão provisória domiciliar (artigos 318 e 319, ambos do 
Código de Processo Penal), não se mostrariam adequadas ou suficientes 
para conter a atitude criminosa do acusado, uma vez que não impediria a 
reiteração dos atos ilícitos.
Da mesma maneira, o recolhimento cautelar do atuado não espelha 
constrangimento, pois não se pode olvidar que sua segregação encontra 
respaldo, ao menos por ora, na garantia da ordem pública.
Por fim, a quantidade de drogas e dinheiro apreendidas, aliada as 
circunstâncias graves da apreensão, revelam periculosidade e risco de 
reiteração criminosa concretas." (e-STJ, fl. 21-22)

O Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do paciente, com base 
em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal, não observou o art. 312 do Código de Processo Penal, 
que dispõe: "a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria".

Como se vê, não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória. Nem mesmo a quantidade do entorpecente apreendido – 11 gramas de cocaína 
(e-STJ, fl. 32) – pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia 
cautelar do paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO 

PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA QUE 
MOSTRE A NECESSIDADE DO ENCARCERAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXISTÊNCIA.
1. Mostra-se evidenciado o constrangimento ilegal se a custódia cautelar do 
recorrente foi decretada com simples referência à ordem pública e 
afirmações genéricas acerca da gravidade abstrata do crime.
2 - Sem a demonstração concreta da necessidade da medida, que é 
excepcional e só pode ser imposta mediante a indicação explícita da 
presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
não há como determinar a segregação cautelar.
3 - Ordem concedida para revogar a prisão preventiva, sem prejuízo de que 
o Juízo de primeiro grau examine se é caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei n. 12.403/11, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de nova decretação de prisão, caso demonstrada sua 
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necessidade e desde que fundamentada." 
(HC 322.981/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 15/09/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  DECRETO 
CONSTRITIVO CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE.
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal,  a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.
2. Hipótese em que a custódia do recorrente foi mantida levando-se em 
conta tão somente a gravidade abstrata do delito, não tendo apontado o Juiz 
de primeiro grau nenhum elemento fático para justificar a necessidade da 
prisão preventiva.
3. Quantidade de droga apreendida 11,6 gramas de cocaína que não se 
mostra elevada, diante daquela normalmente encontrada nas operações 
policiais, sendo o caso de conceder a liberdade ao recorrente, em face da 
ausência de fundamentação do decreto constritivo, nos termos propostos 
pelo Parquet.
4. Recurso provido."
(RHC 59.002/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe de 19/06/2015)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para, confirmando a liminar anteriormente deferida, revogar a prisão preventiva do 
paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, a critério do Magistrado de primeiro grau.

Ressalvo a possibilidade de nova decretação da prisão, caso demonstrada, de 
forma fundamentada, sua necessidade.

Comunique-se ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ao Juízo da 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Atibaia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0255940-3 HC 372.997 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004881320168260545  21915491220168260000  4881320168260545

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO 
ADVOGADO : ADRIANO HENRIQUE XAVIER AMANSO  - SP301022 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADIVALDO LUIZ SOUTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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